MOÇÃO Nº  70, DE 2010

 

Todas as noites, no Brasil inteiro, a cena se repete: milhões de jovens saem das aulas, já bem tarde, e voltam para suas residências enfrentando dificuldades de transporte, frio e, não raro, a própria fome, pois, diante do orçamento apertado e da dificuldade de pagarem seus estudos, privam-se de comprar um simples lanchinho.



São jovens que logo cedo, no dia seguinte, já estão saindo para seus trabalhos. Acordam extenuados, diante da dura batalha pela vida do dia anterior, que se repetirá por todos os dias, durante ainda muitos e muitos anos.



Não raro, também nessas noites, já difíceis, muitos desses jovens são assaltados, perdendo alguns poucos bens que possuem, como um tênis, ou um simples relógio, ou ainda um celular nada sofisticado, mas que permitia manter um contato com seus familiares. Outros chegam, até mesmo, a perder a vida, assassinados na defesa de suas humildes posses, ou mesmo sem reagirem a nada diante do ato criminoso.



Não raro, ainda, nessas noites, especialmente moças, desamparadas por um poder público muitas vezes ineficiente na área policial, são violentamente barbarizadas. Seguidas à distância por um ou mais marginais, no momento que passam por uma área escura, com pouco ou nenhum controle policial, são dominadas e violentadas.



Tanto maior a perversidade desses marginais, verdadeiros animais, tanto mais sequelas o crime sexual deixará nas vítimas.



A “conjunção carnal”, que definia o antigo crime de estupro no Código Penal, onde assim era considerado o ato da introdução do pênis na vagina feminina, passa, inúmeras vezes, a ser apenas um componente a mais na noite de perversidade que essas moças sofrem nas mãos dos bandidos.



Sexo oral, coito anal, vários coitos seguidos, tudo é praticado contra essa mulher, finalizando, muitas vezes, com o assassinato da vítima.



Quando essas mulheres indefesas conseguem escapar de tamanha brutalidade e violência, sofrem um terrível abalo psicológico. Ficam absolutamente desnorteadas, não sabendo para onde ir, e terminam por voltar aos seus lares, já muito mais tarde do que costumeiramente chegavam.



Quase sempre essas mulheres sentem-se “sujas” e muitas vezes, percebendo que a família já se recolheu para dormir, tomam banhos demorados, tentando limpar não apenas o corpo, mas, quem sabe, em suas mentes abaladas pela violência, o próprio crime sofrido. 



Nos dias que se sucedem, a pessoa fica arredia, não deseja falar com ninguém, fica triste e chorosa.



Quando, finalmente, algum familiar, mais amoroso e com mais jeito, consegue entender o ocorrido, quase todas as provas, que poderiam ser utilizadas contra os criminosos, foram perdidas.



Durante a vida inteira essa pessoa ficará permanentemente abalada pela violência sofrida.



Os crimes sexuais, desde a antiguidade, sempre foram tão repugnantes, que há relatos, bastante frequentes, de comandantes militares que condenaram a morte muitos de seus soldados que praticaram tais atos contra a população da nação inimiga já dominada. Para esses comandantes, uma situação inevitável era a guerra, a ser travada contra o inimigo, mas outra bem diferente era o desrespeito à dignidade da pessoa, dignidade esta que todos mereciam preservar, estivessem do lado que estivessem do campo de batalha.


Recentemente, uma mudança no Código Penal suprimiu a existência do antigo artigo 214. Este artigo definia o chamado “Atentado Violento ao Pudor”, que correspondia a “constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a praticar ou permitir que com ele se pratique ato libidinoso diverso da conjunção carnal”. Esse tipo de crime tinha como pena de 6 a 10 anos de reclusão.



A existência do artigo 214 permitia a condenação do criminoso, inúmeras vezes, em dois crimes distintos, no próprio “Atentado Violento ao Pudor” e também no crime de “Estupro”, este definido no então artigo 213, que correspondia a “constranger mulher à conjunção carnal, mediante violência ou grave ameaça”. O crime de estupro tinha, do mesmo modo do “Atentado Violento ao Pudor”, uma pena fixada de 6 a 10 anos de reclusão.



Assim, a perversidade do criminoso era exemplarmente punida. Se praticou o estupro da mulher e ao mesmo tempo praticou ainda o coito anal, era condenado a no mínimo 12 anos de reclusão, sendo seis anos contados para cada um dos crimes.



A intenção da nova lei foi unificar os dois artigos, tornando a norma mais rígida e terminando com a expressão “atentado violento ao pudor”, classificando todos esses crimes como “estupro”.

 

Todavia, nas palavras da Promotoria e do Judiciário, a unificação dos artigos tornou-se “uma tragédia jurídica”.



Uma vez que não existem mais diferenças de tipos penais, e tudo se encontra unificado sob a rubrica “estupro”, criminosos estão pedindo revisão de suas penas e conseguindo que as mesmas sejam reduzidas pela metade. E, infelizmente, isso tem lógica jurídica: se, a partir de agora, só existe o crime de estupro, se tudo passou a ser considerado estupro, como ter mais uma condenação diferente por “atentado violento ao pudor”, que sequer existe na nova lei?



Verdadeiros facínoras estão vendo suas penas caírem pela metade.



No Distrito Federal, em caso recentemente narrado pela mídia, um condenado conseguiu reduzir sua pena, anteriormente fixada em 33 anos e quatro meses de reclusão para a metade. Esse criminoso havia sido condenado em 16 anos e oito meses de reclusão por estupro e mais 16 anos e oito meses de reclusão por atentado violento ao pudor, ambos praticados, regularmente durante anos, na sua enteada, iniciados quando a menina tinha apenas 11 anos de idade e só cessados aos 16 anos dessa criança, quando o marginal foi finalmente detido.



Casos como esse, do Distrito Federal, são cada vez mais comuns na mídia.



Não faz muito tempo um lavrador no Pará foi preso. Este homem mantinha sua filha isolada, numa área distante quilômetros de outras moradias, e com ela teve sete filhos-netos. Um verdadeiro absurdo! Como será a condenação desse lavrador? Responderá por apenas um crime de estupro?



Urge, portanto, que essa verdadeira “tragédia jurídica” seja imediatamente corrigida.



Convém que se restabeleçam, no Código Penal, as diferentes tipicidades para os crimes sexuais. É necessário redefinir o que são as condutas ilícitas de “estupro” e “atentado violento ao pudor”.



Da forma que se encontra, a nova lei acaba sendo um estímulo ao abuso e a crimes cada vez mais graves. Se o marginal praticar apenas o estupro será condenado a, no mínimo, seis anos de reclusão, por esta nova lei. Porém, este mesmo marginal, se praticar o coito vaginal, seguido de coito anal, além de sexo oral, repetir novamente os mesmos atos, será condenado aos mesmos seis anos.



Dessa maneira, diante de todo o exposto, propomos, então, a seguinte MOÇÃO:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO CONGRESSO NACIONAL se digne, através dos órgãos competentes, apresentar propositura que restabeleça no Código Penal Brasileiro, de maneira diferenciada, em artigos distintos, os crimes de “estupro” e “atentado violento ao pudor” a fim de que a tipificação de cada crime evidencie a real conduta do agente infrator da lei no crime correspondido tornando a lei penal eficaz nos crimes contra a liberdade sexual tipificando cada conduta do autor distintamente para que ao fim a justiça possa aplicar a pena merecida por cada crime cometido como era anteriormente a lei 12.015 de 07 de agosto de 2009 que alterou o Código Penal vigente.
Sala das Sessões, em 23-6-2010.

a) Waldir Agnello

